
PARECER Nº         , DE 2016

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 874, DE 2016.

I - Do Tramite Regimental

De autoria do Excelentíssimo Sr. Governador do Estado, o projeto em epígrafe pretende instituir normas protetivas do consumidor, associadas ao direito à informação e altera a Lei nº 15.659/15, que regulamenta o sistema de inclusão e exclusão dos nomes dos consumidores nos cadastros de proteção ao crédito.

A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição recebeu nove emendas.

A seguir, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, e de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais.

Tendo sido encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto será analisado quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

II – Da Análise Meritória

Na qualidade de relator designado, verificamos que a iniciativa trata de normas relativas às relações de consumo.

De fato, a Constituição Federal determina, no artigo 24, inciso V, ser competência concorrente entre União, Estados e Distrito Federal legislar sobre direito consumeirista. 

Dessa forma, a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, inciso I, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.

Sendo assim, inexistem óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica à sua aprovação.

A Emenda nº 1 pretende manter (a) a exigência de AR na correspondência prévia enviada ao consumidor; (b) a exigência de que as condições de pagamento constem do aviso; e (c) obrigação das empresas que mantêm os cadastros de consumidores de exigir dos credores documento que ateste a natureza da dívida, sua exigibilidade e a inadimplência por parte do consumidor.

A Emenda nº 2 pretende suprimir o inciso III do artigo 2º do projeto, que desobriga as empresas que mantêm os cadastros de consumidores de exigir dos credores documento que ateste a natureza da dívida, sua exigibilidade e a inadimplência por parte do consumidor.

A Emenda nº 3 pretende manter o prazo de 2 dias, ao invés de alterar para 5 dias úteis, para que as empresas que mantêm cadastro de consumidores de comunicar as correções aos eventuais destinatários das informações incorretas.

A Emenda nº 4 altera o artigo 3º do projeto para proibir as empresas que mantêm os cadastros de inadimplemento de consumidores de condicionar o acesso livre e gratuito dos consumidores aos dados sobre inadimplência a eles relativos ao preenchimento prévio de cadastro com seus dados pessoais. Ainda, para determinar a manutenção de “link” de acesso na página principal dessas empresas de manuais e cartilhas de orientação financeira e prevenção ao superendividamento.

A Emenda nº 5 pretende incluir parágrafo ao artigo 1º do projeto, para determinar que os fornecedores fiquem obrigados a informar os clientes a data da expiração dos pontos, com antecedência de, no mínimo, 30 dias.

A Emenda nº 6 pretende suprimir o inciso I do artigo 2º, que altera o “caput” do artigo 1º da Lei nº 15.659, de 2015, no intuito de manter a redação original da lei, que determina a exigência de AR na correspondência a ser enviada ao consumidor relativamente à sua prévia informação acerca de sua inscrição em cadastro de inadimplentes.

A Emenda nº 7 pretende (a) manter a exigência de AR na correspondência a ser enviada aos consumidores relativamente à prévia informação de sua inscrição no cadastro de inadimplentes; e (b) incluir parágrafo ao artigo 1º da Lei 15.659, de 2015, para determinar que, sendo infrutífera a tentativa de informação prévia ao consumidor por correspondência por AR, o nome do consumidor poderá ser incluído após 20 dias do envio de novo comunicado, por escrito, ou por meio eletrônico, se houver.

A Emenda nº 8 pretende manter a exigência de AR na correspondência a ser enviada aos consumidores relativamente à prévia informação de sua inscrição no cadastro de inadimplentes.

A Emenda nº 9 pretende manter a obrigação das empresas que mantêm os cadastros de consumidores de exigir dos credores documento que ateste a espécie da dívida e sua exigibilidade.

As emendas nº 1 a 9, devem, portanto, ser rejeitadas.

III – Da Conclusão

Em síntese, por inexistirem óbices de natureza legal, constitucional ou jurídica, o projeto de lei em análise deve ser aprovado. Quanto às emendas apresentadas na fase de pauta, no entanto, por questões de razoabilidade, considerados os valores constitucionais envolvidos, devem ser rejeitadas.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 874, de 2016, e contrários às Emendas nos 1 a 9.
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